                                                                Emenda Nº 1, ao PL 92/2023

                             Inclui artigo 1º ao PL em comento, renumerando-se os demais:

Artigo 1º - Fica a CDHU autorizada a formalizar convênio com o Município de São Sebastião, a fim de conjugar esforços para edificação de unidades habitacionais voltadas à urbanização do Bairro de Maresias, localizado no Município de São Sebastião.

§ 1º Na hipótese do caput deste artigo, caberá ao município disponibilizar o terreno e à CDHU a responsabilidade pelos investimentos e execução da infraestrutura e das edificações necessárias para a execução das unidades habitacionais.

§ 2º Não havendo a possibilidade da formalização do convênio referido no caput deste artigo, mediante justificativa fundamentada, fica autorizada a desapropriação nos termos do artigo 2º desta Lei.

                                                                                 JUSTIFICATIVA

Embora a iniciativa do projeto encaminhado pelo Executivo Estadual seja meritória e reconhecendo como inquestionável a necessidade de o Governo do Estado promover a construção de moradias no município de São Sebastião a fim de atender as vítimas das fortes chuvas, destacamos que não há no processo legislativo qualquer menção sobre uma prévia negociação com o município de São Sebastião.

Conforme demonstram os estudos anexados no processo, não há na área nenhuma urbanização e, portanto, a disponibilização desse terreno pelo município não acarretaria sérios prejuízos ao município de São Sebastião.

Assim, seria muito razoável a formalização de um convênio entre Estado e Município, em que o município disponibilizaria o terreno e o Estado se responsabilizaria com os custos de infraestrutura e edificação. A medida, além de trazer uma economia ao erário estadual, traria mais celeridade na medida em que dispensa uma desapropriação que, por vezes, é um processo moroso.

É nesse sentido que propomos a presente alteração no projeto em comento, a fim de que, como primeira opção, seja iniciadas tratativas para a formalização de um convênio entre os dois entes, mas com a opção, em último caso, de manter os termos da desapropriação, com o intuito de não causar nenhum prejuízo às vítimas da calamidade pública ocorrida no último mês de fevereiro.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 29/3/2023.
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